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O ENTENDIMENTO CORDIAL E OS SEUS REFLEXOS NO PLANO MILITAR 
 

2.ª Parte 
 

 

Em 20 de Julho de 1911, em plena crise de Agadir, teve lugar no Ministério da Guerra francês 

uma reunião entre o brigadeiro Wilson e o general Dubail, Chefe do Estado-Maior do Exército, para 

determinar as novas condições de participação do Exército Britânico nas operações militares do 

nordeste da França, em caso de guerra com a Alemanha, sempre no pressuposto de que estes 

contactos não significavam a existência de qualquer acordo de carácter vinculativo. Wilson estava 

cada vez mais empenhado na colaboração da Grã-Bretanha com o potencial aliado continental e ia 

mesmo ao ponto de propor «uma aliança ofensiva e defensiva da Inglaterra, França, Bélgica, 

Dinamarca e Rússia».
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Outro efeito da crise de Agadir foi o fortalecimento da ideia – ainda assim minoritária – de 

fazer crescer o pequeno Exército Britânico à custa da implementação do Serviço Militar Obrigatório. 

Essa corrente, liderada por Lorde Roberts e tendo o público apoio do brigadeiro Henry Wilson, não 

logrou encontrar o indispensável apoio, só vindo a ser posta em prática já no decorrer da Grande 

Guerra. 

Em Março de 1912, a Grã-Bretanha e a França deram um passo que parecia significativo no 

capítulo da cooperação militar. Temendo cada vez mais o poderio da esquadra alemã, o primeiro-

lorde do Almirantado (ministro da Marinha), Winston Churchill, decidiu transferir para o Mar do 

Norte a maior parte da esquadra britânica do Mediterrâneo. Em contrapartida, a quase totalidade da 

esquadra francesa do Atlântico passava para o Mediterrâneo. Com estes movimentos, a Grã-Bretanha 

assumia o compromisso de defender com a sua esquadra a costa francesa do Canal da Mancha e a 

França protegeria os interesses britânicos no Mediterrâneo. Na ausência de uma aliança formal, este 

acordo parecia ser era algo de muito significativo em termos de defesa comum. Qualquer diplomata 

bem-intencionado diria que se tratava de um compromisso de extrema gravidade. Era-o, sem dúvida, 

para a França; não o era, porém, para o governo britânico, o qual achava que, mesmo depois de 

tomar esta medida, mantinha “as mãos livres”. 

Os responsáveis militares britânicos, menos vocacionados para os contorcionismos políticos e 

mais habituados a valorizar o sentido da palavra honra, tinham a perfeita noção do que 

representavam os compromissos que, sucessivamente, iam sendo assumidos. Alguma imprensa 

britânica também achava que começava a fazer sentido pensar numa defesa comum. O London Daily 

Express de 27 de Maio de 1912 haveria mesmo de o afirmar de forma clara: «A única alternativa 

para a constante ameaça de guerra é um novo sistema de alianças concretas.»
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 Apesar das boas perspectivas que se abriam no seguimento dos acordos de incidência naval, 

as conversações de Haldane em Berlim não deixaram de inquietar o governo de Paris. Assim, na 

Primavera de 1912, o chefe do governo francês, Raymond Poincaré, deu instruções ao embaixador 

em Londres, Paul Cambon, no sentido de requerer junto do executivo britânico um reexame das 

relações franco-britânicas, à luz dos últimos acontecimentos. Cambon avistou-se com Grey
3
, o qual, 

numa linguagem marcadamente diplomática, definiu a situação nos seguintes termos: 

 
Sem nos podermos comprometer com a França a ajudá-la incondicionalmente numa guerra contra 

a Alemanha, não nos comprometeremos com a Alemanha a não ajudar a França.4 

 

De momento, por conseguinte, o governo britânico pretendia continuar a dispor de toda a 

liberdade para decidir sobre a sua participação num possível conflito europeu. Como estas 

declarações não eram totalmente tranquilizadoras para o governo francês, a pressão diplomática 
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gaulesa, feita no sentido de obter um melhor esclarecimento das intenções britânicas, não abrandou. 

Em 22 de Novembro de 1912, numa carta para o embaixador Paul Cambon, Grey entendeu que se 

justificava ser ainda mais preciso na imprecisão da posição britânica: 

 
Em diferentes ocasiões, nos anos mais recentes, os Estados-Maiores do Exército e da Marinha 
franceses e britânicos têm trocado pontos de vista. Foi sempre entendido que estas trocas de 
pontos de vista não afectam a liberdade de ambos os governos para decidir, em qualquer ocasião 
futura, se devem ou não apoiar o outro pela força das armas. 
 
Pela nossa parte, admitimos que as nossas trocas de opiniões técnicas não constituem nem devem 
ser vistas como estabelecendo um empenhamento que obriga cada um dos governos a intervir 
numa eventualidade que ainda se não apresentou e que pode nunca vir a ocorrer. 

 

 Seguidamente, referindo-se ao acordo celebrado entre as duas Marinhas, que implicara que a 

maior parte da esquadra francesa do Atlântico tivesse passado para o Mediterrâneo, Edward Grey 

prosseguiu: 

 
Por exemplo, a presente divisão das esquadras francesa e inglesa não implica o compromisso de 
colaborar em caso de guerra. 
 
Disse-me, no entanto, que, se qualquer dos governos tiver sérias razões para temer um ataque 
não provocado da parte de uma terceira potência, seria essencial saber, nessa eventualidade, se 
uma das potências poderia contar com o apoio da outra.  
 
Concordo que, se qualquer dos governos tiver razões para temer um ataque não provocado da 
parte de uma terceira potência ou qualquer outro acontecimento capaz de ameaçar a paz geral, 
esse governo examinará imediatamente com o outro se devem ou não agir conjuntamente para 
prevenir a agressão e manter a paz; e, em caso afirmativo, procurarão identificar as medidas que 
poderão estar dispostos a tomar em comum. Se estas medidas implicarem uma acção militar, os 
planos dos Estados-Maiores serão imediatamente tidos em conta e os dois governos decidirão, 

então, o efeito que poderá ser desejável conferir-lhes.5 

 

 Esta carta, que, em 1918, Lloyd George haveria de classificar de “compromisso de honra” e 

não de um “pacto”
6
, era uma verdadeira obra-prima da arte de não assumir nenhuma 

responsabilidade, sendo que, na prática, deixaria a França com a costa norte desprotegida, como de 

facto iria suceder no início da guerra. A incerteza que esta atitude ambígua criava pode ser 

considerada muito influente no que respeita à corrida para a guerra, na medida em que há razões para 

supor que, até à última hora, o governo de Berlim se convenceu de que a Grã-Bretanha se manteria 

neutral num conflito continental. O teor da conversa entre Edward Grey e o embaixador alemão em 

Londres, Lichnowsky, a 29 de Julho de 1914, é a prova de como tudo poderia ter sido diferente se a 

posição britânica se tivesse definido com maior antecedência. 

 Richard Haldane, numa obra posterior à guerra, não deixou de aflorar esta questão, o que só 

comprova a razão de ser da mesma: 

 
Fizemos o melhor que pudemos, de acordo com o nosso entendimento, para evitar que a 
Alemanha fizesse um juízo errado a nosso respeito. Nem sempre foi fácil fazê-lo. A índole do nosso 
povo não estava vocacionada para essa tarefa específica. Se hoje a única questão fosse o saber se 
sempre nos tornámos inteligíveis para a Alemanha, ela poderia, com alguma razão, dizer que não. 
Poderia ter resmungado, como Bismarck costumava fazer, a propósito das nossas aparentes 
indefinições. Mas essa indefinição na política era apenas aparente. A sua forma era devida à 
atitude mental que era, que sempre foi e que provavelmente sempre será, a atitude mental do 

                                                 
5
 LYON, Laurance, The pomp of power, pp. 5-6. 

6
 REID, Robert (The Earl Loreburn), How war came, p. 104. 



3 

 

povo destas ilhas. Foi o defeito das suas qualidades que impediu a Alemanha de compreender o 
que esta atitude mental verdadeiramente significa, e nós nunca compreendemos inteiramente, 
em nenhum período da nossa história, como ela sempre escassamente o percebeu.7  

 

 O certo é que essa política de ambiguidade estava de acordo com o momento que vivia a 

diplomacia britânica, apostando, decididamente, no apaziguamento da Alemanha. Nesse sentido, 

estavam em curso diligências diplomáticas que, sem ferir o seu próprio orgulho, pudessem agradar a 

Berlim. Nem que, para tanto, tivessem que lesar terceiros. Exemplo dessa postura seriam as 

negociações que, quer em 1899, quer em 1913, manteve com a Alemanha, com o objectivo de com 

ela repartir parte importante das colónias portuguesas. Taylor resumiu esta atitude britânica com 

notável perspicácia, ao anotar o facto de se ter verificado, na viragem do século XIX para o século 

XX, uma mudança fundamental nas prioridades da sua política externa: 

 
No tempo de Salisbury, a Grã-Bretanha fazia acordos com as potências europeias para defender o 

seu império; agora, fazia concessões fora da Europa para fortalecer o equilíbrio do poder.8 

 

 Entretanto, algo terá transpirado para fora do restrito espaço do governo. No âmbito do 

Parlamento britânico, levantaram-se suspeitas de que o Ministério tivesse assumido compromissos 

internacionais sem o conhecimento daquele órgão de soberania. Em 10 de Março de 1913, dando 

pública voz a essa suspeita, Lorde Hugh Cecil afirmou na Câmara dos Comuns: 

 
Existe a crença generalizada de que este país contraiu a obrigação – não uma obrigação 
decorrente de um tratado, mas uma obrigação decorrente de garantias dadas pelo Ministério, no 
decurso de negociações diplomáticas – de enviar uma força armada de grandes dimensões para 
fora do país, para operar na Europa. É o que toda agente julga ser verdade. 

 

Após o que foi interrompido pelo [primeiro-ministro] Sr. Asquith, o qual declarou: 

 
Devo dizer que tal não é verdade. 

 

Poucos dias volvidos, a 24 de Março, o mesmo primeiro-ministro, em resposta a uma 

pergunta de Sir W. Byles, acrescentou: 

 
Conforme tem sido repetidamente afirmado, este país não se encontra comprometido com 
qualquer obrigação, não pública e desconhecida do Parlamento, que nos imponha a participação 
numa guerra. Por outras palavras, se eclodir uma guerra entre potências europeias, não existem 
acordos não publicados que restrinjam ou obstruam a liberdade do governo ou do parlamento 

para decidirem se a Grã-Bretanha deve ou não participar numa guerra.
9
 

  

A Força Expedicionária Britânica 
 

Na sequência da crise de Agadir e da percepção de que a neutralidade belga poderia vir a ser 

ameaçada, o governo britânico considerou que era necessário prever uma intervenção militar no 

continente. O documento que determinava a execução do transporte de uma Força Expedicionária 

Britânica (FEB) para França e respectiva instalação tomou, então, a designação de Plano “W”, em 

homenagem ao major-general Henry Wilson, chefe da Divisão de Operações do Estado-Maior do 

Exército do Reino Unido. Segundo esse plano, os Britânicos estariam aptos a bater-se, a partir de 

território francês, ao 15.º dia da mobilização. Em 1912, a estrutura da FEB compreendia seis divisões 

de infantaria e uma de cavalaria, num total de 145.000 homens. Como a violação da neutralidade 
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belga era uma possibilidade altamente provável, a consequência natural do acordo franco-britânico, 

aproveitando até a proximidade geográfica, era o lançamento da FEB no espaço vazio compreendido 

entre Hirson e o canal da Mancha. Era, de qualquer modo, uma força diminuta face ao potencial 

previsível do escalão de ataque alemão e à extensão da frente a cobrir. 

A poucos meses do início da guerra, faltavam cerca de 11.000 homens ao efectivo global de 

260.000 que deveria ter a totalidade do Exército Britânico, incluindo as forças em serviço nas 

colónias. Na própria Grã-Bretanha, contando já com as tropas que estavam em instrução de 

formação, o efectivo não ia além de 137.000 homens. Estes valores não eram suficientes para 

guarnecer todas as unidades da prometida FEB, a qual deveria englobar 48 batalhões de infantaria, 

16 regimentos de cavalaria, 5 baterias de artilharia a cavalo, 16 brigadas de artilharia de campanha, 4 

baterias de artilharia pesada, 8 companhias de engenharia de campanha e diversas unidades de apoio 

de serviços.
10

 Nas vésperas da mobilização da FEB, foi necessário recorrer aos reservistas para 

completar as unidades previstas para enviar para França. Chamados por telegrama, carta e anúncios 

públicos, cerca de 70.000 reservistas acorreram aos depósitos regimentais, a fim de serem 

encaminhados para as respectivas unidades. Nalgumas unidades destinadas a França, o número de 

reservistas chegou a atingir os 60%.
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Quando, a 6 de Agosto de 1914, o governo britânico tomou a decisão de enviar o seu Corpo 

Expedicionário para França, Lorde Kitchener, ministro da Guerra, endereçou ao comandante do 

corpo, marechal French, uma carta onde eram dadas instruções que em nada iriam facilitar um bom 

entendimento entre as forças britânicas e o Grande-Quartel-General francês: 

 
Cooperará na acção do Exército Francês para repelir a invasão do Norte da França e libertar a 
Bélgica, sem esquecer que é um comandante-chefe independente; consequentemente, jamais 
aceitará ser colocado sob as ordens de um general francês. Não perderá de vista que a força do 
nosso exército é estritamente limitada; empregará as suas tropas com o maior cuidado e obrigará 
os seus subordinados a fazer outro tanto. No caso de correr o risco de se ver arrastado para uma 
ofensiva onde as probabilidades de sucesso sejam incertas, prevenir-nos-á e aguardará, para agir, 

que lhe demos conhecimento da nossa decisão.
12
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